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RESUMO 
 

A sífilis é uma doença infectocontagiosa sexualmente transmissível que tem como único 
hospedeiro o ser humano e requer detecção, diagnóstico e tratamento para interromper seu 
ciclo de transmissão. Pessoas privadas de liberdade estão mais vulneráveis ao contágio devido 
a situações que expõe riscos à saúde, podendo apresentar um alto número de casos 
confirmados da doença, justificando a necessidade de uma maior atenção a estes. Baseando-se 
em estudo ecológico, este tem como objetivo aumentar a detecção da sífilis na população 
masculina privada de liberdade na cadeia pública de Araripina, PE. Foi executado através de 
uma ação com a realização de teste rápido (treponêmicos) e a solicitação de VDRL (não 
treponêmicos) nas 71 pessoas privadas de liberdade (PPL), após a realização destes foi 
solicitado a medicação preconizada bem como a notificação dos casos positivos. O estudo 
apresentou limitação da completitude das variáveis da ficha de notificação de sífilis adquirida, 
mostrando a necessidade de um melhor acompanhamento histórico das pessoas privadas de 
liberdade, onde pode-se estimar o aprimoramento de intervenções. 
 
Palavras – chave: Sífilis; Subnotificação; Penitenciária; Rastreio; Tratamento 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
A atenção à saúde da população privada de liberdade - PPL é uma preocupação 

mundial. Sabe-se que a população em reclusão tem uma chance 20 vezes maior de contrair 
sífilis do que a população em liberdade. Geralmente está população convive num sistema 
carcerário superlotado, em condições sanitárias precárias, com consumo de drogas ilícitas e a 
realização de práticas sexuais desprotegidas. Associada a estes fatores, destaca-se a ausência 
de iniciativas efetivas de ações educacionais e de saúde, tornando o ambiente prisional um 
cenário inóspito para a saúde (QUEIROZ et al, 2014). Poucos são os estudos realizados no 
Brasil abordando a infecção por Treponema pallidum em ambiente carcerário que é o agente 
causador da sífilis uma doença infectocontagiosa e de evolução crônica (PORTELA, 2014). 

A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST) curável, onde possui um 
único hospedeiro, o ser humano, tendo como agente causador o Treponema pallidum que é 
uma bactéria Gram-negativa, do grupo das espiroquetas, de alta patogenicidade. A doença não 
tratada progride ao longo de muitos anos alternando em períodos sintomáticos e 
assintomáticos, sendo classificada em sífilis primária, secundária, terciária e latente. 
(BRASIL, 2020). 

Segundo o Ministério da Saúde (2022) refere que a via de transmissão pode ser sexual, 
vertical ou sanguínea. A transmissão sexual é a predominante. Já a transmissão vertical pode 
ocorrer durante a gestação e implicar consequências como aborto, natimorto, parto prematuro, 
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morte neonatal e manifestações congênitas precoces ou tardias. Além disso, a sífilis adquirida 
pode se dar através de transfusão sanguínea ou hemoderivados, embora hoje em dia sabemos 
que existe um processo mais rigoroso nos hemocentros com relação a testagem se tornando 
muito rara esse tipo de transmissão. 

Diante disso, é importante salientar que as manifestações clínicas que podem se 
apresentar em pessoas com diagnóstico de sífilis. Dessa forma, os sintomas se manifestam de 
acordo com a classificação da lesão. Na sífilis primária, em geral, a lesão pode durar de três a 
oito semanas e desaparecer, independentemente de tratamento, e pode não ser notada e passar 
despercebida. Já na sífilis secundária as lesões desaparecem independentemente de 
tratamento, proporcionando falsa impressão de cura. E, por fim, na sífilis terciária provoca o 
acometimento dos sistemas nervoso e cardiovascular que pode causar desfiguração, 
incapacidade e até morte. No período latente não se observam sinais e sintomas, apesar da 
maioria dos diagnósticos ocorrerem nesse estágio (BRASIL,2022). 

Por conseguinte, a íntima relação entre a população privada de liberdade e a sífilis faz-
se necessário uma análise em torno dessa população, que além de privadas de liberdade 
sofrem com a inefetividade das políticas públicas. Assim, percebe-se altas taxas de sífilis 
nesse público necessitando de ações de educação em saúde implementadas para prevenção e 
controle dessa infecção no contexto prisional de Araripina. 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
Trata-se de um estudo ecológico conhecido também como correlacionado no qual 

baseia-se em um determinado grupo utilizando seus dados para comparação da frequência de 
uma doença estabelecida, ou seu efeito sobre a população, em diversos períodos. Esse estudo 
foi desenvolvido com 71 pessoas privadas de liberdade (PPL) na cadeia pública de Araripina 
através de uma ação para disciplina de Interação em Saúde na Comunidade-IESC, no qual é 
definido como o grupo para aplicação da metodologia. 

O processo deste estudo consiste na realização de teste rápido (treponêmicos), 
solicitação de VDRL, notificação dos casos positivos realizados em ficha específica do 
SINAN, de acordo com a PORTARIA GM/MS Nº 3.418, DE 31 DE AGOSTO DE 
2022, bem como a realização do tratamento de forma adequada com 03 doses de Penicilina 
Benzatina 1200 UI, na qual foram realizados no período de maio de 2023 por acadêmicos de 
medicina da Faculdade Paraíso de Araripina supervisionados pela profissional responsável 
pelos estudantes. 

O estudo apresentou limitação da completitude das variáveis da ficha de notificação de 
sífilis adquirida. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A ação intersetorial mostrou um êxito importante na interrupção da transmissibilidade 

da sífilis adquirida entre a população carcerária do município de Araripina-PE, com 
diagnóstico laboratorial dos detentos através da disponibilização dois tipos de metodologia, 
disponíveis no Sistema Único de Saúde-SUS e tratamento de 100% dos pacientes positivados 
com uso da penicilina benzatina-1.200.000UI, duas ampolas IM aplicadas semanalmente com 
período total de 3 semanas da droga instituída pelo Ministério da Saúde, implantação de 
monitoramento continuo da População Privada de Liberdade- PPL por meio de testagem de 
sífilis na admissão, transferência e soltura. Além disso, foi disponibilizado na cadeia uma 
caixa de preservativo para que os privados de liberdade pudessem usar durante suas visitas 
íntimas, como forma de prevenir possíveis novas infecções. 

Diante disso, nos resultados do presente estudo, pode-se perceber que houve uma 
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prevalência de pessoas privadas de liberdade com sífilis em uma faixa etária de 20 a 35 anos, 
principalmente os de etnia parda e com ensino médio completo. Sendo assim corrobora com 
os demais resultados nacionais baseado no autor Scimago Institutions Rankings com seus 
achados clínicos no estudo que tem como tema “Conhecimento da população privada de 
liberdade sobre infecções sexualmente transmissíveis” no qual evidencia que a prevalência é 
no grupo adulto entre a segunda e quarta década de vida com ensino médio completo para 
sífilis adquirida. 

No gráfico 1:Apresentação dos resultados dos testes rápidos. 
 

Fonte: Autoria própria, 2023 
 

Fonte: Autoria própria, 2023 
 
4 CONCLUSÃO 

 
O diagnóstico precoce e tratamento adequado da sífilis adquirida entre essa população 

vulnerável, evita a disseminação dentro e fora da cadeia, agravamento e até óbito de pessoas 
privadas de liberdade por sífilis. Este trabalho proporcionou a institucionalização de um novo 
regulamento na cadeia pública de Araripina-PE, estabelecendo estratégias de saúde pública na 
rotina para verificação da situação de saúde do detento na admissão, transferência e soltura 
proporcionando controle da doença nessa população. A estratégia realizada na cadeia pública 
de Araripina-PE, através do binômio ensino-serviço apresentou alta relevância com baixo 
custo, tendo a viabilidade de replicação em outros municípios que possuem cadeia pública no 
seu território. 
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